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R E S O L U C ~ O Nº 302- 584

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

RESOLVEM os Membros da Segunda C~maradQ Terceiro Conselho
de Contribuintes, por maioria de votos, em converter o julgamento em
dilig~ncia ~ Repartiç~o de origem (IRF-Porto de Manaus-AM1, vencidos
os Conselheiros tl'izabeth Emilio ~or~es.Chiefeg~tto, relatora;.Ronil~
dO.Lindimar 'JOs:é 'Martorl'e'José.AI'ves da F'onseéa. Designado 'para' red.r
gir a' Re~oluçio ~ Conselheiro Utialdo Campello ~eto, na forma do relA
tório e voto que passam a integrar o presente juI~ado.

Bras,íl ia-DF, .em 21 de novembro de 1991.

~.~ IP~~
JOS~ ALVES DA FONSECA - Presidente.

i!l..~~4. ~.
~~AMP L~ETO - Relator deSigna~o.~

, ~~7<
TO - Proc. da Fazenda Nacional.

VISTO EM
Participaram, ainda do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
JOSt SOTERO TELLES DE MENEZES,!.LUIS CARLOS VIANA DE VASCONCELOS, RI

'. CARDO LUZ DE BARROS BARRETO. Ausente o Conselheiro INALDO DE VASCONCI
LOS SOARES.
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R E L A T Ó R I O

•

'.

Trata-se da Conferincia Final de Manifesto do navio Fuota
. .

Durban, entrado no porto de Manaus em 04/11/90 na qual foi constatada a
falta de 01 (hum) volume que deveria conter 04 jogos de x[caras de po£
celanapara chá com 20 peças cada um, mercadoria esta acobertada pelo
Conhecimento de Carga nº MOl 01,de 15/07/90, destinada à firma Oriente
Im. Exp. Ltda.

O Mapa de Fechamento de Descarga da Portohrás, datado de ••••
"13/11/90 e assinado pelo fiel do armaz~m e pelo agente dó navio nio aCQ
sa nem falta nem acr~scimo de volumes, constando a informaçio de que
foram manifestados e descarregados 2193 volumes com peso de1.445~27t~ Kg~
(fechamento de carga do porto).

No Anexo I da DI nº 018408/90 consta a informaçio de que,dos
1185 volumes destinados à Orientelmp. Exp. Ltda foram descarregados ape
nas 1.184, os quais foram desembaraçados em 14/11/90. Dois dos volumes
descarregados apresentavam sinais de avaria e houve desistência da vi~
toria oficial em relaçio a estes dois volumes, por parte do importador.

Em decorrincia da falta apurada, foi o tr~nsportador consid~
rado responsável e autuado pela fiscalizaçio aduaneira.

Tempestivamente, a ação fiscal ,foi impugnada pelÇ>"agente do
transportador, o qual alegou que recebeu um container devidamente lacrA
do e que este foi desembarcado com seus lacres intactos e sem ind[cios
de violação, o que descaracteriza a responsabilidade do transportador'
e/ou seu agente.

Com o objetivo de elucidar mBis concretamente o fato fiscal,
a repartiçio aduaneira recorrida solicitou a juntada aos autos das "fQ
lhas de descarga 11 dos containers (integrantes) referentes ao Conheci
mento BL-3102-68575, containers estes de nºs MOLU 2565399/31535, MOLU
2567977/31540 e MOLU 2561848/31543.
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•. Estes documentos (constantes às fls. 29/30) comprovam a fal
ta do volume em questão.

, A impugnação i~_parte da "autuad,á~ foi contestada, com base
nos seguintes argumentos:

1) A falta foi detectada quando da abertura e desova do con
. . . . , .tainer, momento em que fOI feito o protesto pelo deposltarlo (fls.29 e

30) e no ~ual cessaria a responsabilidade do transpor~ador;
2) O mapa de fechamento de :descarga anexado pela recorrente'

às folhas 04 trata somente da carga avulsa contida no porão do navio e
não de carga conteinerizada;

e'
3) De acordo com o disposto no art. 5º do Decreto nº 80145/

'77, o container constitui parte ou acess6rio do veículo transportador ,
sendo que sua descarga apenas se completa com a abertura, conferência e
rétirada dos volumes contidos no seu interior. A simples deposição do
container no costado do navio não ilide a respo~sabilidade do transpor-
tador.

A autoridade de primeira instância julgou a ação fiscal prQ
cedente,com base nos seguintes atos legais:

1) DL 37/66, art. 60, parágrafo ~nico: " •••• cabe ao responsá
vel, assim reconhecido pela autoridade aduaneira, indenizar a Fazenda
Nacional do valor dos impostos que deixarem de ser recolhidos" em con

'f.. seqllência da avaria , dano," ou extravi,o;
2) RA, art. 36, parágrafo ~nico: "para efeitos fiscais, será

considerada como entrada no território nacional a mercadoria constante
"de manifesto ou documento equivalente cuja falta, fop~.:aputada'pela autorid-ª.

de aduaneira";

•• 3) Le i 6288/ 75, art .1 9: "é o tran sport ador re spo n sá ve I
las perdas e danos causados às mercadorias desde o seu recebimento
a entrega";

p~

até

4) RA~, art~478i' 12, VI: "é do transportador a responsabi.
lidade pelos tributos apurados em relação à"falta, na descarga, de volQ
me ou mercadoria a granel, manifestados";

5) O transportador deve se precaver quanto à existência de
4t) falta, por ocasião do recebimento da mercadoria no exterior, sob pena

de vir a se respomsabilizar pelas eventuais divergências no desembarque;
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6):A exist~ncia do lacre se justifica, exclusivamente, pela
necessidade de sa.lvagl,Ja,rdarointeresse das pessoas implicadas no con
texto "recebimento/transporte/entrega/guarda" da carga contra eventuais
violaç5es ou fraudes e conseqUente imputaçio de responsabilidade.

Inconformada, a autuada recorreu da decisão de primeira in~
tincia, com base nas seguintes alegações:

a) o container objeto da contenda foi descarregado com seus
dispositivos de segurança em perfeitas condições e com seus lacres in

• tactos, sem quaisquer indícios de violaçio;
b) containers transportados sob o regime ~house to house" sio

"estufados" ou' "enchidosll no estabelecimento do próp~io exportador/emba.r:.
cador, sob sua inteira responsabilidade, sendo entregues aos transport-ª.
dores marítimos devidamente lacrados; em conseqU~~cia, a constataçio de
faltas nio pode ser interpretada como ocorrido dur:'a!ntea travessia .marlÍ
tima, nio sendo, portanto, respons'v~l o transportador marítimo •

• ' c) 'Embora aemissio do conhecimento marítimo seja pelo tran~
portador e goze de presunçio de veracidade, esta presunçio nio ~ de
jure, mas sim de "juris tantum", podendo ceder diante de evid~ncia em
contrário que, no caso, ~ representada pelo estado de inviolabilidade'
dos lacres.

d) A declaraçio "shipper's load & count-said to contain" .,
• constante no Conhecimento, significa que a mercadoria foi carregada e

contada pelo importador, informando este tio somente o conteúdo container..'
•

A recorrente juntou ainda emendas de Ac6rdios do Conselho de
Contribuintes referentes ao assunto, nos quais a responsabilidade do
transportador foi descaracterizada.

Soliêita,finalmente, que seja dado provimento ao recurso •

t o relat6rio.
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VOTO VENCEDOR
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o conhecimento marítimo de fls. nos dá conta que o contei
ner acondicionador dos volumes em lit:ígio. possui a condição lIHouse to
Pierll, IIShippers Load, and count - Said" to containll•

Contudo, não constam dos autos quaisquer referências em r~
lação aos lacres de origem do cofre de carga, seus dispositivos de s~
gurança no momento de sua descarga.

Em assim sendo,voto para que se converta o. julgamento em di
li~ência à origem para que a o. Repartição recorrida preste todas as
informações necessárias sobre as condições de segurança do conteiner
em questão, juntàndo, se existir, o Termo de Avaria da descarga, bem
como, cópia do contrato de transporte: da mercadoria, evidenciando, a~
sim, a condição IISaid to Contain - Shippers Load and countll•

•

Após o cumprimentQ da diligência, dê-se vistas à
te para que se pronuncie, querendo.

Eis o meu voto.

Sala das Sessões, em 2j de novembro de 1991.

tr~" ,J. ~IP-.,
uB'Aloo CAMPELLO iJ£fo - "'R.elator designado •

recorren
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